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Art. 3º Ao final de cada mês a quantidade de material acumulada por munícipe será
convertida em moeda corrente, podendo este crédito ser utilizado para abatimento de
tributos municipais.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo encontra-se limitado a até 1% (um por
cento) da receita total proveniente da arrecadação de cada um' dos impostos municipais.

Art. 4º A implementação da presente Lei dar-se—á de forma progressiva, de acordo com a
disponibilidade econômica do Executivo, de modo a possibilitar o cumprimento dos
requisitos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 6º O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados
da data de sua publicação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita
da lei orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas
as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Constituição, Justi e Le islaçãoxParticipativa, %Qloqlmvs
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Folha nª 130
do Processo nº 01-250/12
Aparecido Ferreira

RF: 101.075

RARA
MUNICIPALDECA

5 O PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE:GILSON BARRETO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: Cãmara Municipai de São Paulo
DATA: 08/06/2016

OBSERVAÇOES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Intervenção, expressão ou palavra ininteligíveI/inaudível
. Intervenção simultânea ininteligível/inaudível
. Manifestação fora do microfone
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Folha nº 131
do Processo nº 01-250/12
Aparecido Ferreira

RF: 101.075%
ly V

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 15ª audiência pública de 2016, com a
presença dos nobres Vereadores Dalton Silvano George Hato, Gilson Barreto, Nabil Bonduki e Souza
Santos.
As audiências vêm sendo publicadas no Diário Oficial da Cidade diariamente desde 3 de junho de 2016;
foram publicadas no jornal O Estado de São Paulo em 3 de junho de 2016 e no jornal Folha de São
Paulo em 7 de junho de 2016. Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara
Municipal de São Paulo, no endereço www.camaraspgov,link Auditórios On Line.
Antes de passar aos itens da pauta, informo aos presentes que, se alguém quiser se manifestar sobre os
projetos, poderão se inscrever. O primeiro projeto é o PL 250/2012, do nobre Vereador Ricardo Teixeira;
0 segundo é o PL 514/2014, do Vereador Laércio Benko; o terceiro é o PL 548/2014, do Vereador
Andréa Matarazzo; quarto, PL 61;2015, do nobre Vereador Toninho Paiva; quinto, PL 116/2015, do
nobre Vereador Abou Anni; sexto, PL255/2015, do nobre Vereador Toninho Vespoli; sétimo, 338/2015,
Vereador Natalini; oitavo, PL 370/2015, do nobre Vereador Claudinho de Souza; nono, PL 403/1998, do
Vereador Toninho Paiva.
Vamos ao primeiro item da pauta. Solicito ao nobre Vereador Dalton Silvano que proceda à leitura do
item.
O SR. DALTON SILVANO — “PL 250/2012, do Vereador Ricardo Teixeira (PROS). Dispõe sobre a coleta
seletiva de lixo na cidade de São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O nobre Vereador quer fazer algum comentário? (Pausa)
Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI — Bom, eu estou sem o projeto inteiro, mas pelo que percebo da ementa é um
projeto bastante interessante na medida em que a Prefeitura estabeleceu, criou as centrais de triagem e
sabemos que estas estão subutilizadas, ou seja, recebem menos material reciclável do que podem
processar. Evidentemente, se cidadãos ou empresas levarem às centrais esses residuos já separados,
parece bastante razoável que possam abater algum valor dos tributos municipais que devem pagar.
Não sei como seriam feitos esses créditos, precisaria ver o projeto; nem sei se isso está detalhado no
projeto, mas me parece bastante interessante a iniciativa do Vereador Ricardo Teixeira, embora seja
preciso talvez consultar o Executivo sobre a viabilidade de haver recepção de residuos diretamente nas
centrais de triagem.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Muito obrigado, nobre Vereador.
Não havendo mais inscritos, está encerrada a discussão. Damos por realizada a presente audiência
pública sobre o PL 250/2012.
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, não tem ninguém aqui para debater ou para apresentar esses
projetos?
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Não...
- Falas sobrepostas ininteligíveis.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, obviamente, se ninguém pediu a palavra, é porque não tem
ninguém, Vereador. V.Exa. fez uma pergunta que está implícita já, não é?
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Mas se é para incentivaras pessoas...
- Falas sobrepostas ininteligiveis.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — ...de grande importância.
O SR. NABIL BONDUKI - ...fazer uma audiência pública em que ninguém se manifesta, só para efeitos
formais, e que nem tem os vereadores ou seus assessores para apresentar o projeto. Acho que tem
vários projetos interessantesaqui. Aliás, quase todos eles são bem interessantes. Todos são da área de
construção sustentável ou de (ininteligivel). São projetos bem interessantes. Agora, me parece uma
audiência prejudicada pela falta de presença tanto dos proponentes como de debatedores. Podemos
debater entre nós, mas...
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, na verdade eu acabei devolvendo a palavra, mas eu deveria
ter feito o comentário que o Vereador Nabil Bonduki fez, porque o comentário é o seguinte, inclusive
preparado pela própria comissão e extraido do próprio projeto, e este estabelece que os munícipes
cadastrados junto à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — Amlurb que realizarem a separação e
entrega de materiais recicláveis nas centrais de triagem receberão créditos conforme a quantidade
acumulada, os quais serão utilizados exclusivamente para abater passivos com a Prefeitura do Municipio
de São Paulo.
O SR. NABIL BONDUKI — (lninteligível) do projeto, é um real para cada quilo. Ou seja, se o munícipe
entregar uma tonelada, ele vai ter abatimento de mil reais, por exemplo, no IPTU ou no ISS.
O SR. DALTON SILVANO — É que tem determinados projetos que estão cumprindo o próprio Regimento
Interno da Casa, porque se percebe aqui que é por uma questão formal até, eventualmente. Senão os
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vereadoresestariam aqui para debater, porque ele é muito explícito, é muito claro na sua proposta.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — O que se pode fazer é nós, vereadores da Comissão,
requeremos o adiamento da audiência pública de qualquer um dos nove projetos aqui elencados.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, eu entendo que já existe uma praxe nesta Casa, já existem
precedentes. O Vereador Nabil Bonduki, um pouco afastado das audiências públicas por estar na
Secretaria, mas historicamente os procedimentos de audiência pública têm sido esses, e às vezes os
vereadores mandam representantes. Eu não gostaria de adiar até para não quebrar esse tipo de
precedente.
O SR. NABIL BONDUKI — Estou de acordo por causa exatamente do precedente. Agora, quero deixar
registrado que a gente deve trabalhar na perspectiva de fazer audiências públicas dos projetos, mesmo
que não sejam necessariamentemuito polêmicos, para que haja um processo de debates.
Por exemplo, eu gostaria de saber o que a Amlurb, que poderia ser convidada, acha disso, se é viável,
se não é, que impacto isso teria, se ela tem capacidade de receber e quantificar isso na entrega na
Central de Triagem. Senão a gente corre o risco de aprovar um projeto que parece interessante, mas
que é inexequivel, (ininteiigivel) os cidadãos ficarem levando o seu lixo para a central de triagem.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Mesmo porque nós vamos ter ainda oportunidade, em plenário,
de discutir no minimo duas horas, com a participação dos 55 vereadores. Então acho que vamos ter
oportunidade e passará por outras comissões também e haverá oportunidade de uma análise melhor.
Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Não quero fazer um debate sobre o regimento com o Vereador pelo
seguinte: imaginema quantidade de projetos que têm obrigatoriedade de passar por audiências públicas.
Se em todas formos chamar o Poder Executivo aqui, certamente que irá se ausentar de várias.
Outra coisa, concordo com V.Exa., por isso que tem a figura no regimento interno da consulta ao
Executivo. Então esses projetos de menor polêmica, se o Relator quiser consultar o Executivo pode fazê-
lo através de requerimento com as perguntas que queira saber. Porque senão dá a impressão para
quem está nos assistindo que as coisas aqui são feitas sem nenhum debate, sem nenhum cuidado. E
não é bem assim, há um regimento. Não e porque o funcionário da Amlurb não vem aqui, porque vai
perder um tempo precioso eventualmente para falar de um ou dois projetos, cinco ou 10 minutos, que os
Vereadores não podem pedir maiores esclarecimentos através da consulta ao Executivo.
Esta audiência está na internet, muita gente está assistindo, então não é bem assim. Como neste caso o
projeto é bom, ele dispensa até a presença do próprio Vereador, porque vai debater duas horas no
plenário, vai consultar o Executivo, aqui cada um pode fazer o que quiser.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Mas carece razão ao nobre Vereador Nabil Bonduki, porque
para um projeto como esse o Executivo deveria estar presente para discutir, inclusive, trazer o seu
posicionamento a respeito. Não há ninguém do Executivo e não foi por falta de aviso. Foi comunicado e
convite as pessoas.
Não havendo mais discussão dou por realizada a audiência pública ao PL 250/2012.
Passemos ao próximo item. PL 514/2014, Vereador Laércio Benko, dispõe sobre a capitação,
armazenamento e uso de recursos hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade
imobiliaria. Em discussão.
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI — Temos esse projeto, do vereador Laércio Benko, o 514 e temos o item 5 da
pauta, PL 61, do Vereador Toninho Paiva, que são muito semelhantes. Um dispõe sobre capitação,
armazenamento e uso de recursos hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade
imobiliária. O outro dispõe sobre o aproveitamento de águas subterrâneas provenientes da escavação de
solo para execução de fundações ou pavimentos no subsolo.
São dois projetos, um de 2014 e outro de 2015. Acho ambos interessantes, meritórios e realmente
atacam um problema que vemos todo dia na cidade de São Paulo, aquela água que é retirada do
subsolo e vai para o meio fio e volta para o sistema de drenagem da Cidade. E talvez essa água
pudesse ser anexada e já estabelecendouma regra no Código de Obras.
Agora, há uma questão prévia que diz respeito à utilização do subsolo. As construções de subsolo que
desviam o lençol freático. Isso poderia, inclusive, ser objeto de regulamentação própria, porque aqui já é
querer resolver um problema depois do problema criado, mas de qualquer maneira ambos os projetos
tratam do mesmo assunto e são importantes. Devem ser trabalhados em conjunto e talvez pudesse ser
feito um substitutivo pelos dois Vereadores e outros que quisessem, como um projeto único com
coautoria, porque não vejo sentido em dois projetos parecidos tramitarem em paralelo.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Indago se esses projetos estão na Comissão para serem
relatados ou apenas para audiência pública?
- Manifestação fora do microfone.
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/
O SR. NABIL BONDUKI — Já tem relator? /
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não. Então vamos passar os dois para o Vereador Dalton
Silvano para verificar.
Vereador Dalton Silvano, alguma coisa a comentar?
O SR. DALTON SILVANO — Hoje o Vereador Nabil veio com aquele potencial represado.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Enriquece o debate e isso é muito importante.
O SR. DALTON SILVANO — Inclusive, tenho cuidado da reforma do Regimento e há um capitulo em que
fizemos um bom debate sobre essa matéria. É a questão da precedência de quem protocolou primeiro,
porque nos últimos quatro anos houve uma generalização de cópias de projetos de lei de Vereadores.
Normalmente os Vereadores novos precisam apresentar uma folha de serviço com projetos de lei.
Não vou citar o Vereador, normalmente é a assessoria, pega os projetos de lei que estão tramitando,
apresentam o projeto e como o Regimento não é muito rígido do ponto de vista da igualdade dos
objetivos do projeto, se mudar duas palavras, dois textos... Aí entra a questão, veja bem, não é igual, é
parecido, mas a finalidade é igual.
Então estamos buscando sanar no novo Regimento essa questão. E no final, para não serem
deselegantes, os Vereadores acabam sempre fazendo um entendimento de um subscrever o do outro.
Diria que pelo menos se fosse verdadeiro que um é igual ao outro no seu objetivo e não no texto ou nas
palavras, então quem teve a precedência foi o Vereador Laércio Benko. E o Vereador Toninho Paiva diz
que não escreveu bem assim e cria-se essa polêmica. Isso será pensado dentro da nova proposta do
Regimento.
Só que essa questão de juntar os dois não cabe ao Relator. Posso até propor. Vamos conversar com os
dois Vereadores porque compete a eles e não ao Relator, mas posso recomendar.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discussão, dou pior realizada
a audiência pública sobre o PL 514/2014.
PL 548/2014, do Vereador Andrea Matarazzo. Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de Etiqueta
Nacional de Conservação de Energia — ENCI nos projetos de edificações públicas municipais novas ou
que recebam retrofit.
Em discussão. (Pausa)
O SR. DALTON SILVANO (DEM) — Eu só queria fazer a leitura do comentário. Posso fazer, Presidente?
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) —- Pode.
O SR. DALTON SILVANO (DEM) — Obrigado. Segundo o autor, a propositura vem atender à demanda
atual por novas soluções no campo da eficiência energética, aliando técnica, gestão e mudança de
comportamento. Ainda, de acordo com o autor, o Poder Público apresenta um potencial enorme de
redução no consumo de energia e pode se tornar referência, demonstrando novas tecnologias e
fomentando outros segmentos da sociedade. Ele ressalta que a etiqueta com a classificação “a" (mais
eficiente) até “e" (menos eficiente) torna possível o controle do crescimento do consumo de energia nas
edificações.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Tem a palavra, Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI — Como estamos debatendo na Casa o projeto do Novo Código de Obras, tanto
o assunto anterior como esse poderiam e deveriam ser tratados, porque vamos aprovamos um Código
de Obras e, logo em seguida, vamos propor outras coisas que mudam o próprio processo. Imagino que,
nesse caso, a etiqueta seria utilizada no processo de aprovação ou do habite—se do edifício. Então, é um
assunto correlato ao Código de Obras. É importante, é interessante, mas estará, na verdade, já
introduzindo modificações num tema que já está sendo tratado em outro projeto que ainda não foi
aprovado.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. (Pausa) Não havendo mais inscritos, está
encerrada a discussão. Dou por realizada a presente audiência pública.
Próximo projeto, PL 61/2015, do Vereador Toninho Paiva. Dispõe sobre o aproveitamento das águas
subterrâneas provenientes da escavação do solo para a execução de fundações ou de pavimentos no
subsolo, e dá outras providências. Esse projeto inclusive já foi discutido, e designamos esse projeto,
assim como o outro, para o nobre Vereador Dalton Silvano.
Tem a palavra o Vereador Dalton Silvano.
O SR. DALTON SILVANO — Nada a comentar, porque já comentamos o projeto anterior. Mas o
comentário é que esse projeto determina o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da
execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas temporariamente, durante a
execução das obras, ou de forma permanente, em razão da necessidade do rebaixamento do lençol
freático.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) - Em discussão. (Pausa) Não havendo mais inscritos, está
encerrada a discussão. Dou por realizada a presente audiência pública.
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Próximo item, PL 116/2015, do Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a Política de fomento à Cultura do
Bambu como elemento da política municipal de desenvolvimento agrícola, ambiental, social e
econômica, e dá outras providências.
Em discussão. (Pausa) Há inscrito o Sr. Guilherme Korte, da Associação Brasileira de Produtos de
Bambu.
O SR. GUILHERME KORTE — Boa tarde, senhores. Cumprimento o nobre Vereador Gilson Barreto,
Presidente da Comissão; o nobre Vereador Dalton Silvano e o nobre Vereador Nabil Bonduki.
Estamos aqui defendendo esse projeto de lei de iniciativa do Vereador Abou Anni, que envolve a
recuperação de áreas degradadas pelo bambu, mundialmente conhecido na recuperação de áreas
degradadas urbanas. Ele tem diversas características que podem ser muito interessantespara a melhora
da qualidade de vida do cidadão. Dentre elas — falando de baixo para cima -, a recuperação de Ienções
freáticos. Ele retira, no seu sistema vegetativo, metais pesados do solo e guardo no colmo — que é o
bambu em si.
Ele cria um fluxo no lençol freático que melhora a qualidade das águas dos rios, lagos e represas,
filtrando essas águas em seus colmos. Por hectare, ele consome 30 mil litros de água por ano, fazendo-
a passar pelos seus filtros. Os colmos enchem de água nas épocas das águas e vão retornando essa
água, já filtrada, para o subsolo, na época do solo, mantendo, assim, um ambiente muito agradável.
Outra característica — e essa, verificamos em cidades do México, Estados Unidos, Coréia, Japão, China,
onde se planta bambu em áreas urbanas — e a capacidade de fazer placas sonoras. Ele é um excelente
provedor de proteção acústica Então, em grandes avenidas, se pensarmos nos corredores do Rio Tietê,
Rio Pinheiros nos parques dos entornos das represas, poderiamos plantar bambus nativos para
minimizar o impacto sonoro e para a captação de 002. O bambu e o vegetal que mais cresce— e mais
rápido cresce — no mundo e capta a maior quantidade de CO2 no planeta. Ele tem um poder de absorção
04. Essa fibra, depois de absorvida, demora 4 anos para amadurecer. No entorno desses parques que
podemos criar, no entorno desses grandes corredores verdes que a Cidade pode absorver no seus 150
mil hectares— sendo que 22% são áreas urbanas onde não existem edificações,— podemos incluir esses
filtros de ar de captação de 002.
Por ser um vegetal arbóreo de grande porte, ele é considerado um dos salvadores das grandes cidades
no mundo. Imaginem fazermos corredores, avenidas ou parques no entorno dessas grandes avenidas
com esse potencial de captação. Teríamos um ar mais puro, com um vegetal que cresce muito mais
rápido.
E o que fazer, depois, com esse vegetal? A cada 8 anos, ele cresce, você corta ele por 50 anos com um
só plantio, você não precisa replantar. Ele é barreira de vento; então, em algumas regiões da Cidade
onde há grande fluxo de vento, ele consegue segurar.
Outra grande qualidade é em relação às áreas de risco, nos morros: plantariamos esse bambu para
conter essa erosão, esse fluxo de lama e de barro. A ideia é, nessas áreas de risco, onde existem
populações morando, fazermos barreiras de contenção da erosão. Em taludes dentro de anéis viários,
podemos colocar essa vegetação que, além de dar esse conforto ambiental, vai também suprir uma
demanda existente de prima para pequenas e médias agroindústrias dentro da cidade de São Paulo.
E pensar que em toda floricultura da Cidade existem produtos com bambu; em todas as feiras existem
produtos com bambu. Hoje em qualquer supermercado encontram-se tábuas de carne, processos
industriais já em andamento no exterior. Podemos trazer isso, gerando uma renda, gerando pequenos
agronegócios dentro do Município.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — O bambu é nativo?
O SR. GUILHERME KORTE — Nós temos 252 espécies nativas de bambu no Brasil. O Instituto de
Botânica do Estado de São Paulo é um grande pesquisador, e esse foi o último relatório, levantamento
sobre as espécies nativas do bambu. Cerca de 60% estão no Estado de São Paulo; são bambus de
grande, médio e pequeno porte.
Outra grande característica interessante, além de suprir essa demanda dessa matéria-prima para os
pequenos agronegócios dentro do Município é a produção de brotos de bambu, que podem também
servir aos pequenos e micro empresários de processamento de conservas, que tem alto valor proteico e
hoje se encontra em grande quantidade no Município e fora dele e é um mercado em crescimento. Para
o pequeno agricultor, por exemplo, uma comunidade em uma area de risco, com cinco, dez hectares no
entorno de um morro, num parque e avenidas, a associação e outros e outros membros da comunidade
se propõem a promover um curso para ensinar as pessoas manejar as touceiras para, com isso,
absorverem essa matéria-prima, transformam isso em valor agregado para as pequenas comunidades e
isso se torna, então, uma geração de riqueza com um vegetal que, além de promover um ganho
ambiental, fornece matéria-prima para geração de renda dentro do Municipio.
Esse processo do aproveitamento do bambu nas grandes cidades e toda essa cadeia produtiva que ele
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Folha nº 135
do Processo nº 01-250/12
Aparecido Ferreira

RF: 101.075

V
gera não é invenção, mas uma realidade em diversos centros do Planeta.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Parabéns pela exposição.
Aproveito para já convidá—Io para comparecer a esta Comissão numa próxima oportunidade para fazer
outra exposição a respeito do bambu, que é muito interessante.
O SR. NABIL BONDUKI - Qual é o nome da associação da qual o senhor faz parte?
O SR. GUILHERME KORTE - Associação Brasileira dos Produtores de Bambu, empresa da qual sou o
atual presidente.
O SR. NABIL BONDUKI — Uma vez que o Vereador não está presente e já que o senhor provavelmente
tem um conhecimento mais detalhado do projeto, pergunto quais são as ações preconizadas no projeto.
O SR. GUILHERME KORTE — No projeto, o incentivo à recuperação de áreas degradadas com bambu,
mas não só bambu; inclui-se o bambu naquela recuperação da área degradada, disponibiliza cursos e
linhas de crédito para o micro e pequeno proprietário rural para o plantio de bambu e cursos para o
aproveitamento dessa matéria—prima e a criação de micro e pequenas empresas de aproveitamento
dessa matéria-prima.
Essa tecnologia, que já existe no Japão, na Coreia, na China e até os Estados Unidos hoje, que já estão
desenvolvendo tecnologia para o aproveitamento em pequenas comunidades, envolve também a
divulgação de todo o potencial desse material. Nós recomendamos por meio do nobre Vereador a
criação de parques municipais com bambu; os senhores provavelmente já caminharam em parques ou
corredores com bambu.
Acredito que é extremamente interessante para a Cidade o seu uso, pois, além de inovador, seria uma
referência mundial em relação ao interesse ao meio ambiente.
Muito obrigado.
O SR. DALTON SILVANO — Um aparte só para incluir também entre esses benefícios a questão lúdica,
que não foi falada. Na época de criança, eu fazia pipas com bambu.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não havendo mais inscritos para discutir, dou por realizada a
presente audiência pública.
PL 255/15, de autoria do Vereador Toninho Vespoli.
“Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos orgânicos e eventuais ações afins que
promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município, e dá outras providencias."
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão.
Dou por realizada a audiência pública sobre o PL 255/15.
PL 338/15, de autoria do Vereador Natalini.
“Veda o beneficiamento e comercialização de itens feitos de marfim de elefantes no âmbito do Municipio
de São Paulo, e dá outras providências."
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão.
Dou por encerrada a realização da audiência pública sobre o PL 338/15.
PL 370/15, de autoria do Vereador Claudinho de Souza.
“Dispõe sobre aviso a ser fixado nas dependências sanitárias das edificações que especifica, e dá outras
providências."
Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Encerrada a discussão.
Dou por encerrada a realização da audiência pública sobre o PL 370/15.
PL 403/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação de apólice de seguro quando do pedido de alvará de
aprovação para unidades habitacionais a serem comercializadas, e dá outras providencias".
Em discussão. (Pausa)
Tem a palavra o nobre Vereador Nabil Bonduki.
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, esse projeto também deveria analisado à luz do Código de
Obras ou pelo menos o seu objeto.
Sr. Presidente, agora eu gostaria de fazer algumas sugestões para o encaminhamento das nossas
audiências públicas.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Pois não.
O SR. DALTON SILVANO — Nobre Vereador Nabil, antes da fala de V.Exa., eu gostaria de fazer o
seguinte comentário: não é coincidência que a maior parte dos projetos é relacionado ao Código de
Obras.
O SR. NABIL BONDUKI - Sim, claro.
O SR. DALTON SILVANO - Não é coincidência por conta do próprio Regimento Interno, que impõe
essa obrigatoriedade. Durante as reuniões sobre o Código de Obras, ficou convencionado inclusive que
era para reunir todos os projetos que estavam tramitando sobre esse tema para ser apresentado ao
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Folha nº 136
do Processo nº 01-250/12
Aparecido Ferreira

RF: 101.075

V
Relator para que ele pudesse inserir.
Acho que foi isso, não e, Sr. Presidente, que nós tratamos aqui?
É muito provável que o Relatorjá tenha...
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) - Recebemos isso no Plano Diretor.
O SR. DALTON SILVANO - Não, mas no Código de Obras também.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Eu vou solicitar a assessoria que levante todos os projetos
concernentes ao Código de Obra, faça um relato e encaminhe ao Sr. Relator antes que sejam
encaminhados à Comissão ou para a audiência pública.
O SR. NABIL BONDUKI — Em relação a esse tema, embora eu tenha passado a acompanhar esse
processo no meio do caminho, pelo que me informaram, isso já tinha sido feito. Agora, a questão toda é
a seguinte...
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Eu estou reiterando.
O SR. NABIL BONDUKI — Mas a questão é a seguinte: vamos dizer que o Relator não tenha
incorporado o projeto. Se ele não incorporou uma proposição de um Vereador ao Código de Obras, nós
devemos rejeitar o projeto, porque ou ele é incorporado e passa a fazer parte do Código de Obras ou ele
é rejeitado. Senão, nós estaremos aprovando um Código de Obras que, daqui a dois, três meses ou até
o fim do semestre, ficará logo velho e precisará ser modificado no dia seguinte à sua aprovação.
Por isso, teremos que tomar...
O SR. DALTON SILVANO — Mas essa medida já foi tomada há algum tempo, Vereador Nabil. Se eu não
me engano, já faz algum tempo que esse projeto está represado para poder juntar tudo relacionado a
Código de Obras e inclusive acho que nem foi a Plenário. Não me recordo.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Não, não foi.
O SR. DALTON SILVANO — Não foi nem para Plenário até por conta já do esperado e anunciado projeto
de lei do Código de Obras. Já faz mais de um ano que isso vem acontecendo.
O SR. NABIL BONDUKIK —- Esse projeto, por exemplo, do alvará de execução...
O SR. DALTON SILVANO — Mas ele está tramitando e inclusive sequer passa no Colégio de Lideres e
nem entra na pauta. Se eu não me engano.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Além de encaminharmos esse projeto ao Código de Obras,
também solicito que seja designado o nobre Vereador Nabil Bonduki como Relator desse projeto.
O SR. NABIL BONDUKI — Está bem.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Para V.Exa. fazer uma análise melhor.
O SR. DALTON SILVANO — Então, Sr. Presidente, eu quero fazer uma ressalva.
O SR. NABIL BONDUKI — Mas já deve ter Relator esse projeto.
O SR. DALTON SILVANO — Não querendo interferir...
O SR. NABIL BONDUKI — Porque esta já é a sua segunda audiência pública.
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Não, mas está em sua segunda audiência aqui nesta
Comissão. 0 Presidente ainda não designou.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, não querendo interferir no seu poder regimental, mas à que
o nobre Vereador se mostrou tão interessado nesse projeto e entende de tudo, que S.Exa. faça a
Relatoria também daqueles dois projetos, um do Vereador Toninho Paiva e o outro do Vereador Laércio
Benko.
Vereador Nabil, apesar de o Sr. Presidente já ter me designado como Relator desses dois projetos, mas
como V.Exa. é um profundo entendedor da matéria, que versa sobre lençóis freáticos, aproveita para
relatar os três. Converse com o Vereador Benko.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — V.Exa. já está designado, mas se o nobre Vereador Nabil...
O SR. DALTON SILVANO -— Eu gostaria disso.
O SR. NABIL BONDUKI - Está bem, sem problemas.
O SR. PRESIDENTE(Gilson Barreto) — Então, que seja redesignado ao nobre Vereador Nabil Bonduki
a relatoria dos dois projetos anteriores.
Solicito dos Srs. Vereadores que tiverem projetos que relatem e encaminhem, de imediato, à Comissão,
porque nós vamos suspender a reunião da semana que vem por falta de projetos em pauta. Como
também temos já realizadas algumas audiências públicas, as nossas reuniões estão supridas. Muito
obrigado a todos os Sr. Vereadores.
Realizada a audiência pública do último item da pauta e nada mais havendo a ser tratado, dou por
encerrada a presente audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente.
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Papel para informação, rubricadocomo folha nº ...............................

©5130 AL ªª)/;? “% flºrdo processonº ....................................de 20 L
,

« ...... l “' ..../ (3)
Lucas Mamª/lª

técnico Act? .misârativo
RF 11.234

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

30/03/2017

Á SGP.-22
Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 395/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

31/03/2017

UBIRAJARA DE FARI [S PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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Folha nº 139

do Processo nº 01 — 250/2012
Inamar Alves de Sousa Jr.
RF: 101.204

CÃMRAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
SECRETARIAGERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: SOUZA SANTOS

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÉNCIA PÚBLICA
LOCAL: CâmaraMunicipal de São Paulo
DATA: 03/05/2017

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Intervenção simultânea ininteIigíveI/inaudível
. Manifestação fora do microfone

16838
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Folha nº 140

do Processo nº 01 — 205/2012
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Boa tarde a todos. Declaro abertos os trabalhos da 5ª audiênc
pública de 2017.
Estão presentes os Srs. Vereadores Dalton Silvano, Fabio Rivas, José Police Neto, Paulo Frange e este
Vereador que vos fala.
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade de São Paulo, diariamente,
desde 28 de abril de 2017. Foi publicado no jornal O Estado de S. Paulo no dia 2/5/2017 e na Folha de
S. Paulo no dia 3/5/2017.
Informo que esta reunião é transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São Paulo no endereço
www.camara.sp.gov.br, link Auditórios On-Line.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apresentamos na semana passada, quinta—feira, com o
auxílio das lideranças do Parque dos Búfalos elaborar 10 ou 12 requerimentos necessários para
percorrer todas as informações acerca dos estudos realizados da origem das famílias, que serão os
futuros moradores do empreendimento; os estudos realizados; os dispositivos orçamentários; o
hipotético lançamento no Plano Plurianual que chegará a Casa no segundo semestre e a Lei de
Diretrizes Orçamentárias que está em discussão nesta Casa; dos equipamentos sociais, educação,
saúde, toda a mobilização que será feita no transporte no reconhecimento de qual o volume de famílias
que você desloca de bairros em que será necessária uma nova oferta de transporte público coletivo;
saneamento, na medida em que estamos muito próximos da represa, qual o planejamento feito pela
empresa de saneamento, Sabesp. Então, detalhamos todas as informações necessárias para o nosso
posicionamento.
A minha preocupação é que, na semana passada, a grande mídia já anunciava a entrega das primeiras
600 unidades. Não seria adequado esta Comissão recomendar a Secretaria Municipal de Habitação o
oferecimento dos critérios que foram adotados e quais as famílias que serão contempladas a partir desse
critério? Assim, conseguiremos entender se essas famílias serão famílias do próprio território, conforme
define a legislação federal do Minha Casa Minha Vida, que são as famílias em risco, portanto, que
moram no próprio território passando pelas famílias em situação de vulnerabilidade. Então, tem uma
regra expressa na adesão que o Município faz no Minha Casa Minha Vida.
Considero prudente que possamos, na semana que vem, junto com os requerimentos de informação
recomendar que seja oferecido o critério de maneira transparente e quais as famílias que serão
atendidas também de forma transparente para não gerar disputa naquilo que disputa não deve haver.
Se você tem um critério de atendimento das famílias, não tem disputa porque o critério define a forma de
atendimento. Você só vai ter disputa por demanda quando você não deixa o critério transparente. Como
critério transparente não foi adotado pela administração anterior e nesses quatro meses não foi possível
reconhecer ainda na Secretaria de Habitação a conquista desse estágio de transparência — que é
oferecer para a sociedade as informações e os critérios que a partir dele selecionaram as famílias que
serão contempladas,— o esforço que eu faço é utilizar os instrumentos que esta Comissão tem não só
para recomendar ao Executivo tornar transparente os critérios, como a fila que se tem para o
atendimento daquelas demandas e o posicionamento que essas famílias estão.
É fundamental deixar essa informação à disposição da sociedade tirando a disputa que pode acontecer.
Alimentará a disputa não ser transparente. A Câmara e esta Comissão podem dar a transparência
necessária afastando a disputa e reduzindo os riscos de erro da Administração.
O SR. PRE$IDENTE (Souza Santos) — Vereador Police Neto, são nove requerimentos.
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou sugerindo um décimo que é a recomendação para a Secretaria de
Habitação que sera a responsável por ofertar a demanda para aquelas unidades só o faça depois de
tornar público o critério, as famílias que estão cadastradas e qual a expectativa de atendimento segundo
o cronograma de entrega das unidades.
Lembrando que todas as unidades atenderão a faixa um do Minha Casa Minha Vida, portanto toda a
demanda que irá para lá virá do cadastro público que a Prefeitura tem. Portanto, a Secretaria de
Habitação já sabe quais são as famílias que serão atendidas. Dessa forma, não há razão...
O SR. PRES'IDENTE (Souza Santos) — E o 10º requerimento?
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização porque esse 10º requerimento não estava
combinado.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sim, mas os nove já estão protocolizados e nós analisaremos
na reunião que vem.
O SR. JOSE POLICE NETO — Estou pedindo a autorização para um 10º que não estava combinado. Se
houver concordância, eu elaboro e a gente delibera. Mas como foi combinado só realizar os
requerimentos inseridos na visita, eu estou dizendo que após a visita a informação que 600 unidades
serão entregues gerou a necessidade de um novo. Estou consultando, já que foi me passada a
competência de fazer a visita e elaborar os requerimentos, estou me colocando a disposição para
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escrever o 10º requerimento que é fundamental.
O SR. DALTON SILVANO — Só para dizer ao meu colega Vereador Police Neto, sempre atento, não
passe vontade, faça o requerimento. É salutar.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não está sendo votado, Dalton.
O SR. DALTON SILVANO — Vai passar vontade? É o Vereador que mais entende dessa questão da
habitação e que acompanhamos aqui. Acho que tem de fazer.
- Falas sobrepostas.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu não vou comentar o comentário. Vou agradecer o entusiasmo que o
Vereador Dalton me dá. Vou discutir com ele os termos do requerimento a medida que o professor
Pasquale sempre nos ajuda na redação formal.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Registre-se a presença do Vereador Suplicy. Tem a palavra,
pela ordem, o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, recebi a informação de que no Anhangabaú
está havendo mais uma ação da parte da Prefeitura Regional da se com respeito aos moradores em
situação de rua em que juntamente com a GCM e, possivelmente, da Policia Militar estão agindo com
truculência em relação aos moradores em situação de rua, pegando seus pertences e documentos,
inclusive com as crianças.
Vou de pronto ligar para o Prefeito Regional da Sé. Esses episódios têm se repetido. O meu assessor
Anderson Lopes Miranda está neste instante ali acompanhando as crianças que foram objeto dessa
ação truculenta e que acredito fere as próprias diretrizes do Prefeito João Doria em que as pessoas em
situação de rua devem ser tratadas com o devido respeito e que não se deve estar retirando os seus
pertencesda maneira como tem acontecido nas últimas semanas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Está registrado, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
Passemos aos projetos em terceira audiência pública.
PL 001/12, que institui a política municipal de incentivo às cidades compactas com benefícios Hscais e dá
outras providências.
Não há inscritos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, só para justificar.
Eu solicitei a terceira audiência deste projeto porque na última que realizamos também não tivemos
nenhuma manifestação e nem a defesa da matéria pelos proponentes. Então, vou abdicar de realizar
uma nova audiência e fazer um breve reconhecimento que a previsão estabelecida na propositura dos
Vereadores Gilson, Aurélio e Floriano, me parece bastante comtemplada tanto no nosso Plano Diretor
quanto na nossa Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e consequente alteração no Código de
Obras.
Sem dúvida, ela não alcança os benefícios fiscais expostos, mas a legislação aprovada contou com
recursos para isso. Portanto, temos dois eixos na zona Norte, um que é o da Fernão Dias, outro eixo na
Anhanguera que contaram com instrumentos geradores de incentivo. Não é diferente na zona Sul e na
zona Leste. Na zona Sul e na zona Leste já temos instrumentos legais consequentes a isso. Na zona
Norte ainda não e, portanto, um avanço consistente para esse projeto em tramitação, talvez esta
Comissão possa se debruçar a regulamentar os dispositivos que já temos no nosso Plano Diretor para
os instrumentos motivadores de geração de emprego nos dois eixos de desenvolvimento da zona Norte,
cito Anhanguera e Raimundo, que será conectado com o eixo Fernão Dias pela conclusão das obras do
Rodoanel.
Parece-me que temos uma oportunidade ainda nesta Comissão, por isso estou sugerindo que a gente
não tire o projeto daqui e, quem sabe, a gente pode aproveitar a iniciativa dos Vereadores e avançar na
legislação que dará suporte a benefícios fiscais e geração de empregos a esses territórios que já estão
sinalizados no Plano Diretor como aqueles que serão os receptores dos benefícios.
Estou tentando aproveitar porque o projeto é de 2012, anterior ao novo Plano Diretor, à nova lei de
parcelamento e uso e estou tentando não perder a iniciativa dos parlamentares, mas atualiza-Ia ao
esforço legislativo realizado nos últimos quatro anos.
O SR. FABIO RIVA — Sr. Presidente, só para complementar a fala do Vereador Police. O Governador do
Estado acabou anunciando a conclusão do trecho Norte do Rodoanel. Então, com certeza, neste ano ou
comecinho do ano que vem, vai estar concluído todo o anel viário, então, entra muito de acordo com o
que foi colocado, até o que está exposto no Plano Diretor, na Lei de Uso e Ocupação do Solo e aquilo
que o Vereador Police acabou de mencionar.
Então, até esse anúncio foi feito ontem pelo Governador. Acho que é uma coisa importante para a
Cidade, também, principalmente na questão da mobilidade urbana.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não havendo mais inscritos, dou por realizada a audiência
pública do PL 1/12.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

87
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 02/05/2018 13:02:02.

 fls. 163



Folha nº 142

do Processo nº 01 — 205/2012
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

Item número, 2, PL 371/13. &“

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Presidente, este projeto prevê a inclusão de logomarcas inseridas ao longo,
de fachadas de casas de espetáculos, teatros, museus, cinemas, estádios, centros de convenções, que
são situações não consideradas como anúncios.
Eu sou absolutamente contrário. Quero, aqui, deixar registrado. Sou voto contrário, porque fere
frontalmente a Lei da Cidade Limpa. Se colocar todos os teatros que a Cidade tem, é muito mais do que
o Brasil inteiro tem. Então, a Lei da Cidade Limpa vai deixar de existir.
Eu sou contrário, inclusive, só para estádio também. Sou contrário inclusive para isso. Moro do lado do
Palmeiras e é só passar e ver aquela placa que fizeram lá. Enfim, não há necessidade. No primeiro
mundo ninguém precisa colocar uma placa tão gigante para que possa visitar nenhum estádio. Inclusive,
que sediou Copa do Mundo, não tem lá nenhum anúncio desse tamanho, não.
Então, eu acho que isso vai contra a Cidade Limpa. Com certeza, se aprovado isso aqui, vai para a
Justiça. A minha posição é absolutamente contrária.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Perfeito.
Vereador Fabio Riva faça a leitura, por favor.
- É lido o seguinte:
“PL 371/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. ORLANDO SILVA (PC DO B) - Altera o inciso XII, do
artigo 7º, da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências."
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar claro que o comentário que fiz se refere a este PL 371/13.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra a Sra. Nazeli, para discutir o PL 371/13.
A SRA. NAZELI — Bom dia a todos.
De fato, represento, aqui, o nobre Deputado Antonio Goulart, coautor do projeto, com o também
Deputado Orlando Silva, do PC do B.
Sem dúvida que a Lei da Cidade Limpa é uma lei de excelência. É uma lei que mudou a paisagem
urbana de São Paulo. No entanto, os nobres autores entendem que essa lei, apesar de muito importante
para a Cidade, ela também deixou o segmento dos estabelecimentos noturnos e casas de espetáculos e
estabelecimentos culturais com uma visibilidade um pouco menor. Dai porque propõem a alteração do
inciso 12, do artigo 7º, para permitir, não que se coloquem luminosos e neons em toda a fachada, mas
que, a medida original permitida pela Cidade Limpa possa ser aumentada para 10%.
Sem dúvida, que a paisagem urbana tem de ser preservada, mas também é muito importante que
aqueles que nos visitam, que não conhecem e que, de fato, trazem dinheiro para a Cidade, com o
turismo, possam, de alguma forma, encontrar os estabelecimentos comerciais, culturais e de lazer que
procuram, e que isso seja, de alguma forma, facilitado por um anúncio, que não se torne uma coisa
absurda, mas que esteja aproximadamente... Aproximadamente não, exatamente em 10% daquilo que
seria permitido na fachada.
De qualquer forma, os dois autores, eu suponho, entendam que a opinião desta audiência pública e, daí,
até a importância de uma terceira audiência pública do projeto, já que ele já havia sido submetido a duas
anteriores. Mas eu tenho impressão de que esta foi uma das solicitações do nobre Vereador Police, para
que, se não houve uma defesa antes, pudesse ser explicada a razão pela qual os autores defendem
esses 10%.
Era isso o que tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, primeiro quero registrar que fui o único Vereador que votou
contra essa lei, até por ser Publicitário, e entender que embora nós, hã época, tínhamos muitos
exageros, inclusive ilegalidades, irregularidades na colocação da propaganda ao ar livre, eu entendo que
essa lei acabou sendo rígida demais.
Eu entendo que deveria ter havido uma normatização, inclusive do tamanho dos outdoors. Nós nunca
tivemos fiscalização na Cidade. Repito, havia muitos abusos. Havia sim. Providências tinham de ser
tomadas. E se preferiu adotar uma medida radical de se acabar com a publicidade exterior na cidade de
São Paulo. Além de se gera um desemprego violento, também acabaram com aquilo que a Cidade
estava acostumada, como nas grandes cidades do mundo.
Participei, também, da Comissão de Política Urbana, no mandato anterior, e tivemos uma decisão de nós
reunirmos todos os projetos de lei da Lei 14.223. Inclusive, eu fui incumbido, e por vários motivos não
consegui obter êxito por ter acumulado outras demandas, de podermos reavaliar a lei. Porque existem
muitos projetos querendo, inclusive, fazer correção na lei, até por conta de fiscalização, que era da
interpretação dúbia. O Fiscal chega lá e já sai multando aqueles que não estão corretos. Então, existem
mais de 10, 15 projetos visando fazer essa correção.
Mas eu vou votar a favor, na medida em que for para o Plenário. Ocorre que, até no Colégio de Líderes,
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não se está pautando nenhum projeto da Lei 14.223. Teríamos de fazer uma avaliação de todos<ds
projetos em tramitação para que pudéssemos analisar aquilo que está de exagero e aquilo que é
possível mudar.
Então, aqui, a minha manifestação é favorável ao projeto.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Perfeito. Não há mais inscritos. Dou como realizada a audiência
do PL 371/13.
Item número 3, PL 250/12.
- É lido o seguinte:
“PL 250/2012 - Autor: Ver. Ricardo Teixeira (PROS) - Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na cidade de
São Paulo, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. (Pausa) Não há inscritos. Dou como realizada a
audiência do item de número 3, PL 250/12.
Item de número 4, PL 300/13.
- É lido o seguinte:
“PL 300/2013 - Autor: Ver. GOULART (PSD); Ver. RODRIGO GOULART (PSD) - Dispõe sobre a
implantação de via expressa intitulada, Marginal da Represa Billings integrada ao sistema viário já
existente em especial a Marginal do Rio Pinheiros, interligando a Ponte Vitorino Goular até a Ponte
Transamérica, no âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Há uma inscrita para discutir o PL 300/13.
Tem a palavra a Sra. Nazeli.
A SRA. NAZELI — Obrigada, Sr. Presidente.
De fato, este é um projeto, também, que este em terceira audiência pública.
Os autores pretendem, de fato, uma via marginal da Represa Billings. Já adianto que, conforme
audiência passada, houve um comentário de que essa via não poderia ser expressa. Então, já há uma
concordância dos autores de que a via não será expressa. Por alguma razão, foi colocado como uma via
expressa, Marginal, mas uma via de alta velocidade não seria compatível com a orla de uma represa.
Então, o primeiro sinal que eu queria dizer é da importância deste projeto ser reavaliado e ter um
substitutivo e essa questão toda.
Para defender o projeto, acho que é importante registrar que as marginais das represas devem ser, de
alguma forma, protegidas. A orla tem de ser protegida. Então, a criação, a implantação de uma via
marginal contribui, não só para a otimização do viário, mas também para evitar que as orlas, das
represas, sejam, de alguma forma, degradadas.
Então, acho que o projeto deve ter esse foco. Primeiro, de proteção ao meio ambiente. E segundo, de
otimização do sistema viário na região Sul.
Também é importante que se diga que isso é uma intenção. Não existe um projeto físico para este PL.
Quer dizer, é necessário que exista um PL para que possamos, depois, prevê-lo como diretriz
orçamentária e, depois, no Orçamento, para que se desenvolva um projeto viário condizente para essa
orla.
Acho que, em princípio, é isso.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Muito bem.
Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL 300/13.
Item número 5, PL 27/14.
- É lido o seguinte:
“PL 27/2014 - Autor: Ver. ADILSON AMADEU (PTB) - Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1º, da Lei nº
14.805, de 4 de julho de 2008, e dá outras providências. (ref. tabagismo, fumo em locais fechados).
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Em discussão. Não há oradores inscritos. Dou por realizada a
Audiência pública do item nº 5, PL 27/2014.
Passemos ao item nº 6.
Solicito ao Sr. Vereador José Police Neto que proceda à leitura do item.

- É lido o seguinte:
“PL 381/2014 - Autor: Ver. NOEMI NONATO (PR) — Acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 9.3 do
capítulo 9, do anexo I da Lei nº 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras providências. (ref. à
arquitetura sustentável nos edifícios novos, bem como a adequação dos já existentes na cidade)."
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há oradores inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 381/2014.
Passemos ao item seguinte.
Solicito ao Sr. Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy que proceda à leitura do item.

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

87
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 02/05/2018 13:02:02.

 fls. 165



Folha nº 144
do Processo nº 01 — 205/2012
Inamar Alves de Sousa Jr.
F: 101.204

- É lido o seguinte:
“PL 40/2015 - Autor: Ver. PAULO FIORILO (PT) - Dispõe sobre a captação e aproveitamento de recursos
pluviais em empreendimentos residenciais, comerciais e industriais no municipio de São Paulo, e dá
outras providências”
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há inscritos.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Só para deixar registrado, Sr. Presidente.
Esse assunto está contemplado na Lei de Zoneamento, com números diferentes, acima de 500 metros
quadrados, com taxa de recepção mais cota ambiental.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Está registrado.
Não há mais inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 40/2015.
Passemos ao item nº 8.
Solicito ao Sr. Vereador Fábio Riva que proceda à leitura do item.

- É lido o seguinte:
"PL 43/2015 - Autor: Ver. ATILIO FRANCISCO (PRB); Ver. RICARDO YOUNG (REDE) — Dispõe sobre a
identificação dos rios, córregos, ribeirões e nascentes existentes no municipio de São Paulo, e dá outras
providências

O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
Dou por realizada a audiência pública do PL 43/2015.
Passemos ao item nº 9.
Solicito ao Sr. Vereador Camilo Cristófaroque proceda à leitura do item.
Tem a palavra, pela ordem, o Sr. Vereador Camilo Cristófaro.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Sr. Presidente, é uma coisa que está me incomodando.
Nesta Casa, nós temos especialistas na área da saúde, urbanismo — eu posso me considerar um
especialista na área de trânsito, porque, há 30 anos, fiz parte da CET e me orgulho muito ao ver uma
companhia que tem 42 anos de história começar a se ressuscitar, depois que foi destruída num passado
recente.
Eu tenho sentido em certas pessoas agressividade quando se fala em velocidade.
As pessoas têm que entender - Senador Suplicy, que é uma pessoa em nível nacional e foi, por 24 anos,
Senador da República, e nossos Colegas de Comissão — que a velocidade nada mais é do que uma
composição do piso, da sinalização vertical e horizontal e das rotas de fuga, ou seja, para aonde um
carro num acidente pode sair.
As pessoas culpam muito a velocidade. Estão, hoje, culpando muito o Prefeito Doria por ter mexido — o
que foi um compromisso de campanha, unânime nesta Cidade — no aumento da velocidade das
marginais.
Pois bem. Na Marginal, hoje, 87% dos acidentes são com motociclistas, Dr. Paulo Frange.
Imaginem a Marginal Pinheiros com a mesma sinalização da Rodovia dos Bandeirantes.
Por que é que a Rodovia dos Bandeirantes a 120 por hora é 100% segura? É a melhor rodovia do
Brasil? É a melhor estrada do país? Não sou eu que digo isso. É porque ela é sinalizada vertical e
horizontalmente, tem o piso perfeito e rotas de fuga.
Ou seja, a Marginal precisa, sim, de sinalização, de uma nova camada asfáltica por toda a sua extensão,
de uma sinalização horizontal e vertical, de sonorizadores, e não irem contra a velocidade.
Volto a falar ao Dr. Paulo Frange, Vereador Médico desta Casa, os acidentes não ocorrem por excesso
de velocidade, mas, por um piso ruim, uma falta de sinalização e por excesso de caminhões - porque o
Rodoanel... eu acho que vou morrer, minha filha vai ser avó, e nós vamos ver o final do Rodoanel. Ó
rodoanel difícil de acontecer. Em 2017, ele fará 20 anos. Foram 20 anos para se fazer um Rodoanel.
Eu sou a favor da mudança de velocidade nas vias Salim Farah Maluf, Ricardo Jaffet, Eliseu de Almeida,
Avenida dos Bandeirantes, Abrão de Moraes, não para 80 ou 90 por hora, mas uma velocidade unificada
na Cidade a, pelo menos, 70 por hora.
Agora, de frente a escolas, hospitais, creches, dai, sim, uma velocidade como é nos Estados Unidos: 15
milhas por hora, 40 ou 35 quilômetros por hora. Onde há idosos, crianças, deficientes, pessoas doentes,
a quadra tem, sim, que ter uma velocidade especial, diferenciada, mas 50 quilômetros por hora,
sinceramente, como disse o Vereador Adilson Amadeu, e avião a base de carvão, porque não tem mais
condições.
Então, as pessoas que dizem que nós somos a favor da morte, contra a vida, não! Nós somos a favor de
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uma Cidade'moderna, de uma Cidade que tem que andar, mas, com segurança.
Eu rodei nesta Cidade, Senador Suplicy, 66 mil quilômetros durante dois anos; fiz 1500 vídeos desta
Cidade, e a tenho mapeado de ponta a ponta onde há as ciclo guaches, que devem ser retiradas, e onde
deve ser mudada a velocidade.
Para terem uma noção, no Jaçanã, tem uma rua a 10 quilômetros por hora — está no video, foi filmada -,
atrás do Andorinha do Lauzane Paulista. Acho que é brincadeira. A pessoa é multada, porque, se tiver
um agente da CET, e a pessoa passar a 15 por hora, a pessoa é multada porque na lei está assim.
Então temos de entender que a mudança de velocidade na cidade tem que ser uniforme, tem de ser
acompanhada de uma sinalização vertical e horizontal, e esse conjunto que vai dar segurança pras
pessoas. Ao mesmo tempo, não adianta dizer que somos contra a vida enquanto uma pessoa é flagrada
matando seis num ponto de ônibus, e é liberada imediatamente pelo delegado, porque pelo Código
Penal é assim.
Então não são os Vereadores ou o Prefeito que são a favor da morte ou contra a vida, são as leis de
trânsito que são leis fracas, frouxas, que deixam assassinos, homicidas responderem em liberdade.
Era só isso, Presidente.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Permita-me uma observação, Vereador Camilo?
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Vereador Suplicy, por favor.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Na manhã de hoje tivemos um profícuo debate sobre a
questão do limite da velocidade nas marginais...
- Falas concomitantes.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Pela televisão? Eu imaginei que pudesse então falar seus
argumentos lá, diante das diversas pessoas que estudaram também muito bem o assunto. Estou de
acordo que será ótimo se a marginal tiver qualidade de asfalto como a Rodovia dos Bandeirantes, mas a
questão do limite de velocidade, eu acho que podemos continuar a tratar na audiência programada.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Sexta-feira, nove da manhã, trataremos do assunto. Desculpa,
quarta-feira que vem...
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — É na outra terça, 16.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Dia 16, terça-feira, e o Secretário estará presente.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY —Vereador Camilo, se não, vamos mudar o tema do item.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Exato, não vamos agora debater esse tema.
Muito bem, não há mais inscritos, está realizada a audiência pública do item nº oito, PL 43/15.
Passemos ao item nº 9 -— PL 61/15. O Vereador Paulo Frange fará a leitura.
Registro a presença do Vereador Reis.
O SR. PAULO FRANGE — “PL 61/15, Vereador Toninho Paiva (PR). Dispõe sobre o aproveitamento das
águas subterrâneas proveniente da escavação do solo para execução de fundações ou de pavimentos
no subsolo, e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência
pública do PL 61/15.
Passemos ao item número dez. Vereador Suplicy, faça a leitura do item, por favor.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Item dez: Vereador Nabil Bonduki e Vereador Toninho
Vespoli, (PT) e (PSOL) - PL 255/2015 - "Dispõe sobre a realização de feiras de produtos e alimentos
orgânicos e eventuais ações afins que promovam o desenvolvimento rural sustentável no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
De acordo com os autores, o objetivo da propositura é criar condições que propiciem o desenvolvimento
de hábitos alimentares mais saudáveis por parte dos munícipes, alem de contribuir para o
desenvolvimento sustentável da atividade agrícola com respeito à fauna, a flora, ao ser humano e ao
meio ambiente como um todo".
Permita-me, Sr. Presidente, com respeito a produtos orgânicos, a cerca de um mês, a feira orgânica que
se dá ainda no Autódromo ou naquele... Como é que chama aquele que foi inaugurado? (Pausa) No
ModelódromoAyrton Senna, ali estava a feira orgânica. Consideraram a possibilidade de retira-la de lá,
mas felizmente houve entendimento. Espero que confirme para que a feira continue a ser realizada lá no
ModelódromoAyrton Senna porque se trata de iniciativa de grande importância para as cooperativas de
produtos mais saudáveis, de produtos orgânicos.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há inscritos. Dada como realizada a audiência pública do
PL 255/15.
Passemos ao item 11º. Peço ao Vereador Fabio Riva que proceda à leitura.
O SR. FABIO RIVA — “PL 317/2015 — Vereador ToninhoVespoli (PSOL). Dispõe sobre a compensação
das emissões de gases de efeito estufa pelos promotores de eventos realizados em áreas de domínio
público do Município de São Paulo”.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há oradores inscritos. Dada como realizada a audiência
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pública do PL 317/15.
Passemos ao item 12º — PL 365/2015. Peço ao Vereador Camilo para fazer a sua leitura.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— “PL 365/2015 — Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre aplicação de
multa ao cidadão que for flagrado jogando lixo nos logradouros públicos fora dos equipamentos
destinados para esse fim, e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Fico preocupado com o seguinte: será que quando o
Prefeito jogou as flores que lhes foram oferecidas no chão, e não no depósito adequado, será que não
sujou a rua, será que deveria ser multado com 100 reais, só?
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Não pode retroagir, senador.
- Falas concomitantes.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Eu acho que a multa está pequena!
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Vereador Paulo Frange, pela ordem. (Pausa) Desculpe,
Vereador Paulo Reis, pela ordem. Confundi a voz.
O SR. REIS — Olha, caso realmente a minha voz esteja próxima do Vereador Paulo Frange, é um
orgulho.
Quero dizer o seguinte, Vereador Suplicy, mas, primeiro, quero cumprimentar os Vereadores Paulo
Frange, Camilo Cristófaro, Souza Santos, Fabio Riva e Suplicy, dizer que o Prefeito está sujeito à
infração de trânsito, de acordo com o art. 172 do Código de Trânsito Brasileiro. Inclusive, estou fazendo
representaçãojunto ao Comandante de Policiamento de Trânsito para que possa proceder a lavratura da
multa no valor de R$ — 85,13 e mais quatro pontos na carteira. Ou, no caso, o motorista poderá transferir
para o autor, para o Prefeito João Doria. Não pode sairjogandoobjetos de dentro do carro na rua.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Gostaria que o Vereador Paulo Reis, nosso Vereador do PT, repetisse
a lei em que o Prefeito deve ser autuado.
O SR. REIS — Art. 172 — CTB - Código de Trânsito Brasileiro. Qualquer pessoa que jogar objeto pra fora
do veículo incorre nesse artigo.
O SR. CAMILO CRISTOFARO— Mesmo flores?
O SR. REIS — Na lei está escrito: qualquer objeto.
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— Mas ele jogou flores pra cidade de São Paulo.
O SR. REIS — É, então, flores na rua, não pode jogar, Vereador, temos que dar bom exemplo. Ele
poderia até levar uma lixeira, já que não estava de acordo com aquilo que a ciclista estava fazendo,
poderia falar: "Motorista, pare um pouquinho", ir até a lixeira e ai tudo bem. Mas, da forma como fez, não.
E se a Policia Militar não montar, entrará por prevaricação.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dada como realizada a audiência pública
do PL 365/2015.
O item nº 13 é o PL 059/2014 e o Vereador Paulo Frange fará a leitura.
O SR. PAULO FRANGE — "PL 59/2014, dos Vereadores: Calvo, José Police Neto, Noemi Nonato, Paulo
Reis, Vavá, Laércio Benko, Ricardo Nunes, Eduardo Nunes e Conte Lopes, que dispõe sobre a Licença
de Funcionamento para a atividade de 'estacionamento', e dá outras providências".
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos.
O SR. REIS — Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Tem a palavra o Vereador Reis.
O SR. REIS — Vim aqui justamente para falar a respeito desse PL. Srs. Vereadores e público presentes,
tive no meu primeiro ano de mandato o privilégio de presidir nesta Casa a CPI dos Estacionamentos,
uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que promoveu uma grande investigação sobre as questões que
envolvem os estacionamentos na cidade de São Paulo.
Esse PL e fruto desse trabalho, onde visitamos mais de cem estacionamentos para constatar in loco as
irregularidades. Identificamosque os estacionamentos na cidade de São Paulo, a maioria deles, não tem
o Alvará de Funcionamento, muitos em condições insalubres. O próprio Poder Público, V.Exas. sabem,
por várias restrições, dificulta a emissão do Alvará de Funcionamento.
Também constatamos uma sonegação gritante. Chegamos a visitar estacionamentos que estacionavam
cerca de 300 veículos por dia e emitiam duas ou três notas fiscais por dia. Imaginem vocês, São Paulo,
que deve estacionar em média um milhão, 1,5 milhão de veículos por dia, ter essa quantidade de notas
emitidas na média de 300, ter essas duas ou três notas fiscais emitidas.
Quando as pessoas pedem para colocar o CPF na nota eles acabam emitindo a nota, mas se
simplesmente você estacionar o seu veiculo, eles lhes dão aquele tiquezinho, que não é cupom fiscal,
não é uma nota fiscal e aquilo acaba...
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não tem valor fiscal?
O SR. REIS — Não tem valor fiscal e muitas vezes o RPS, o Registro Provisório de Serviço. Como a
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Prefeitura não tem muito controle disso, as pessoas acabam não emitindo a nota fiscal. A Prefeitura e
São Paulo perde milhares de reais com essa sonegação.
Então, esse projeto visa a disciplinaros estacionamentos em São Paulo. Visa, inclusive, a facilitar que os
estacionamentos tenham a sua autorização para funcionar, manda a forma que hoje é exigido, porque se
trata, as vezes, de espaço, de um terreno vazio. A pessoa vai montar um estacionamento e se exige
tanto que acaba trabalhando na clandestinidade para que possa fazer as suas compensações
ambientais fora daquele terreno, onde está sendo efetivamente feito o serviço de estacionamento.
Então, Sr. Presidente, Srs. Vereadores, peço a vocês, nessa audiência, a apreciação desse projeto. E
obviamente quero contar com o apoio em plenário para que realmente seja provado e possamos ter um
serviço de estacionamento mais moderno, adequado, que realmente venhamos a combater a
sonegação, que a Prefeitura de São Paulo possa auferir os resultados dessa grande quantidade de
estacionamento que temos na Cidade.
Muito obrigado.
O SR. PAULO FRANGE — Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Pela ordem, Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, esse projeto tem uma razão de ser e e importante neste
momento, acho importante demais ele ficar na pauta para a gente discutir.
A Lei de Zoneamento buscou quase que todos os terrenos vazios que eram utilizados como
estacionamento e que não tinham alvará de funcionamento, e foram demarcados como ZEIS 3. Ou seja,
foram considerados terrenos subutilizados, portanto só se pode produzir nessas áreas,
independentemente de serem áreas nobres ou não, habitação de interesse social, o que é um grande
avanço no sentido de buscar espaços vazios.
Boa parte desses terrenos era estoque dos chamados “terreneiros” - na verdade não e construção civil, é
antes da construção civil -, pessoas que vão comprando casinhas e demolindo, depois acabam
transformando em estacionamento, sem alvará, sem nada. Eles foram pegos de calças curtas. A
atividade econômica não existia, foram considerados subutilizados, portanto viraram ZEIS 3. Quem tinha
alvará continuou com o direito, portanto pode continuar trabalhando.
Só ficou uma situação em que os estacionamentos que ficam em subsolo não são obrigados a cumprir
quase que nada - têm alvarás -, nem a cota ambiental, porque estão no subsolo dos prédios. Isso nós
colocamos na lei, mas ainda precisamos aprimorar um pouco mais, porque ficou possível construir em
36 regiões da Cidade as garagens verticais, com um incentivo enorme de outorga onerosa.
E garagem vertical passou a ser uma atividade econômica bastante interessante, uma vez que a Cidade
está ficando cada vez mais espremida. Hoje são construídas com pré-moldados, vêm praticamente
prontas; e um assunto bastante interessante hoje. Mas ainda, na busca desses alvarás, nós temos
algumas dificuldades de entendimento.
Por isso, Reis, acho que você deve manter esse projeto, a gente deve discutir esse assunto com a
Secretaria de Licenciamento, ver onde estão os gargalos, porque muitos estacionamentos hoje não
conseguem se regularizar, mesmo esses de exceção que eu estou dizendo aqui.
O SR. REIS — Só para complementar.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Pois não, Reis.
O SR. REIS — Nós identificamos tudo isso que o Vereador Paulo Frange falou na CPI. O maior problema
é a sonegação. É muito dinheiro que a Cidade deixa de arrecadar. Nós queremos ter um serviço mais
moderno, conectado com a Secretaria de Finanças, de forma que, quando você recebe aquele tíquete, a
Secretaria de Finanças já tenha a informação de que aquele RPS foi emitido, para fazer com que a nota
seja emitida e o imposto seja pago à Prefeitura de São Paulo, e não sonegado, como é hoje.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL.
“Item 14, PL 434/2014, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre Serviço de Atendimento
Veterinário de Urgência — SAVU visando à implementação de ações com maior grau de eficácia e
efetividade na prestação de serviços de atendimento à saúde dos animais em caráter emergencial e
urgente.”
Não há inscritos. Dada por realizada a audiência pública do PL.
“Item 15. PL 231/2015. Autor, Vereador Paulo Frange, PTB. Altera os Artigos 124, 154, 156 e 265 e
revoga o Artigo 155 da Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, e dá outras providências (Altera terminologia
utilizada na Lei 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova política de desenvolvimento urbano e Plano
Diretor Estratégico do Município de São Paulo)."
Pela ordem, Vereador Paulo Frange.
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, é uma fala muito rápida, só para explicar. Quando nós
aprovamos o Plano Diretor Estratégico aqui, na Lei, os conceitos de Termos de Ajuste de Conduta
Ambiental e Termo de Compromisso Ambiental ficaram trocados. Eles não estão corretos no Plano
Diretor, mas continuam se fazendo na Cidade os Termos de Ajuste de Conduta Ambiental. É um
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instrumento extrajudiciale, quando não tem como reparar o dano já produzido e não tem como retornar à
condição anterior, aplica-se então o pagamento de uma indenização pelo dano causado.
O Termo de Compromisso Ambiental tem a ver com a Lei de Crimes Ambientais. 0 Termo de
Compromisso Ambiental não tem nada a ver com o TAC e, no conceito, está equivocado no Plano. Nós
teríamos de fazer a correção na época. Não foi possível, porque esses artigos entraram quase que nos
últimos dias. A gente tentou fazer a mudança, mas a pessoa que podia fazer isso não estava no Brasil e
nós não conseguimos.
O Termo de Compromisso Ambiental está absolutamente claro na medida provisória que cria as regras
de como proceder para elaborar o termo executivo extrajudicial, com todo o seu rito. Portanto quem pode
tratar disso são órgãos ambientais integrantes do Sisnema que, no caso do Município, quem representa
e a Secretaria do Verde. Portanto tem um equívoco na forma, mas está se aplicando apenas o Termo de
Ajuste de Conduta pela Secretaria de Verde. Se for vontade do Prefeito, qualquer órgão da Prefeitura
poderia fazer, não necessariamente teriam todos que passar pela Secretaria do Verde.
Este é um assunto bastante técnico, valeria a pena tratar desse assunto com as pessoas que
elaboraram o projeto lá atrás, mas está trocado, na Lei de Zoneamento, o conceito de uma coisa e de
outra. A ideia é tentar corrigir. Não foi possivel corrigir na época, a gente pode tentar corrigir agora.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Perfeito.
O SR. FABIO RIVA —— Sr. Presidente, quando me debrucei para analisar, junto com a assessoria, está
aqui (ininteligível) que me acompanha, eu tinha... Ouviu, Vereador Paulo Frange, estou sabendo da sua
competência, principalmente quando se trata desse assunto da Lei de Zoneamento, Plano Diretor. Eu
tinha feito uns questionamentos, então queria agradecer, porque o senhor já esclareceu, que era qual a
importância dessa retificação do texto da lei e qual o ganho no processo com esse ajuste.
Então esse é o alinhamento que a gente precisa, para a gente também, de uma forma ou de outra, poder
colaborar com algumas sugestões para implementar esse projeto de lei, que acho importante porque
acaba distinguindo o que é o compromisso do que é o ajustamento, que é a grande dúvida com
referência à lei.
Parabéns. E sempre bom ter esse esclarecimento. Eu ia fazer essa pergunta e o senhorjá se antecipou.
O SR. PAULO FRANGE — Obrigado, Riva.
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Não há mais inscritos. Dou por realizada a audiência pública do
PL 231/2015.
Item 16, PL 546/2015. Autor, Vereadora Edir Sales, PSD, e Vereador Ota. Dispõe sobre a concessão de
alvará de autorização para eventos temporários e food trucks, e dá outras providências.
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL.
Item 17, PL 666/2015, do Vereador Toninho Vespoli, PSOL. Dispõe sobre animal comunitário,
estabelece normas para seu atendimento no Município de São Paulo e dá outras providências.
Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública do PL.
Item 18, PL 711/2015, do Vereador Jair Tatto, PT. O poder público adotará medidas efetivas para que
toda a sociedade seja conscientizada e utilize racionalmente e com responsabilidade a água que lhe é
disponibilizada.
Não há inscrito. Dou por realizada a audiência pública.
O Vereador Suplicy queria fazer suas considerações finais? Nós já encerraremos, porque o Vereador
Covas está no encalço e com pressa.
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Sr. Presidente, estou encaminhando um requerimento
juntamente com a Vereadora Juliana Cardos, mas fui informado de que ele será apreciado na próxima
reunião, porque regimentalmente hoje não poderíamos fazer isso. Trata-se de uma audiência pública
sobre a retirada dos moradores da comunidade Vila da Paz.
O SR. PRESIDENTE (Souza Santos) — Está certo, Vereador. Vamos considerar que esteja sendo
protocolado, OK?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Poderá ser apreciado na próxima?
O SR. PRESIDENTE(Souza Santos) — Podemos sim, senhor.
Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de Política
Urbana.
Tenham todos uma boa tarde.
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Folha nº mºt do Proc.
Mºgi-zso de 20321;

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12 l/W

'

CÃIIAARA MNICIPAL DE

SAO PAULO
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTEDA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Senhor Presidente

Solicito a V. Exª que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do

Projeto de Lei nº 250/12, que “Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo,

e dá outras providências.”, de autoria do nobre Vereador Ricardo Teixeira.

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes,

acerca do teor completo do projeto de lei.

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta
Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei.

Vereador Souza antos
Presidenteda Comissãode Política Ur zana Metropolitana e de

Meio Ambien

IEX 250/12

M
at

ér
ia

 P
L 

25
0/

20
12

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

87
3.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 02/05/2018 13:02:02.

 fls. 172



Folha nº 5 do Proc.Mºlª-5% de 20h21
Aparecido Ferreira '

RF. 101.075-SGP.12 &
&»

,1

,,

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO

São Paulo, 08 de agosto de 2017.

Ofício SGP.12 nº 480/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de. Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do
Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do
Municipio, encaminho a Vossa Excelência o pedido de informações sobre o
Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que
DISPOE SOBRE A COLETA SELETIVA DE LIXO NA CIDADE DE SÃO
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

Presidente

Anexo: Cópia do requerimento citado.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria '

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000
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ÍÚPWWMQ %%%&ãa ªiwa/a

SãoPaulo,i3> de “Wººl?“ de2017.
GABINETE DO PREFEITO

.

O/Ifcío%. &. of nº Lt )(? / [ Ji" Cr

Ref.: Ofício SGP-12 nº 480/2017
DOCREC

790/2017

1 «, *

Noaaçãº?—[201%
Senhor Presidente Aparecido Ferreirª —

RF. 101.075-SGP.12

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo ao:
pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitaná'i

e Meio Ambiente a respeito do Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Vereadorâfí

Ricardo Teixeira, que objetiva dispor sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de
São Paulo, transmito a essa Presidência, por cópia, as informações eª
manifestações acerca do assunto obtidas perante a Secretaria Municipal da.
Fazenda e a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, contrárias à
aprovação da propositura.

Na oportunidade, renovo-Ihe os meus protestos de

&CESA EVEDO
'

Chefe de Gabinete
Casa Civil

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da CâmaraMunicipal de São Paulo
JAM/GGSM/drs
Resp 250—1 2
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RECEBíDO, na Comissão de Política Urbana
Metropolf'Eana e Meio Ambiente.

1 & NOV. 2017

RE,f*101.075-SGP.12
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: “
'Folha, nº / do Proc.
NW, 223 Z de 20244”

Aparecido Ferreira
Pslgíãgxlãl'â RF. 10.07G..;l

FAZENDA » ª' '

SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL , » ,
»

],
faxFolha de informação nº ;

Do processo 2017-0.129.326-5 em 01/09/2017

SF/SUPOM,
SenhoraSubsecretária do Orçamento,

Trata o presente do pedido, à fl. 12, para análise e manifestação do substitutivo do
Projeto de Lei nº 250/2012, às fls. 08 vs. e 09, que trata sobre a coleta seletiva de lixo
na cidade de São Paulo e dá outras providências.

Esclarecemos que o Tesouro Municipal não projeta disponibilidade de caixa para
atender a demanda, e que a implantação de medidas que diminuam as disponibilidades
de caixa do Município necessariamente impactará em redução de outras políticas
municipais.

Nos documentos juntados não foi apresentada justificativa para a definição do valor de
R$ 1,00 (um real) a ser ressarcido por cada 1Kg de lixo reciclável entregue, estimativa
de demanda pela sistemática de restituição, ou estimativas de custos decorrentes do
recebimento do lixo.

No mérito, face à noticiada escassez de recursos desvinculados que permitem ao Poder
Executivo decidir como aplicar seu projeto de governo, entendemosque a proposta aqui
tratada acabaria criando mais uma vinculação de recursos do Tesouro, o que engessaria
ainda mais a gestão municipal. Corroborando este argumento, verifica-se inclusive
ações e projetos no sentido oposto ao que propõe o PL, como, por exemplo, a criação
das chamadas Desvinculações de Receitas dos Estados e Municípios.

Por fim, o limite de 1% do arrecadado com impostos como teto de gastos com este
programa, previsto no art. 3º parágrafo único da proposta, acabaria gerando duas
situações indesejáveis. A primeira seria uma possível fila para recebimento do benefício
financeiro, e a segunda seria a desafetação de um valor expressivo de recursos de
outras políticas.

Para se ter uma ideia em 2016, segundo o relatório orçamentário consolidado do 6º
bimestre de 2016, a Prefeitura arrecadou R$ 23 (vinte e três) bilhões em impostos, ou
seja, o limite de gastos do programa proposto pelo Projeto de Lei, caso ela fosse vigente
em 2016, seria de R$ 230 (duzentos e trinta) milhões.

Para se ter uma ideia do porte do impacto, apresentamos abaixo alguns
projetos/atividades que representam o mesmo volume de recursos que seriam
destinados a coleta seletiva:
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FR_EFEITRADE
SAO PAULO

FAZEN DA
SUBSECRETARIA DO TESOURO MUNICIPAL

7 Implantação e Requalificação de Corredores
Operação e Manutenção de Unidades de Saúde - Básicas e de Especialidades
ª Operação e Manutenção da Assistência Farmacêutica
Construção, reforma e ampliação de Centros Educacionais Unificados — CEU
Transporte Escolar
Leve-Leite

Feitas nossas considerações, encaminhamos o presente para SUPOM paraatendimento do solicitado à fl. 12, e posterior devolução ao Gabinete da Secretaria
Municipal da Fazenda.

SF/Subsecretaria do Tesouro ipal, 01/09/2017.

LUIS FELIPE íDAL ARELLANO
' .O TesouroMunicipal
-SUTEM

SF—SUTEM/LFVA/ffb
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n/li
, Folha nº 1, — do Prª

P&EFEITURA DE “ªº-CLE ,d4—Fª 2%- '

SAO PAULO ligª?)? .o%5.%Zã.1z %
FAZENDA &/

Fl nº

Do processo nº 2017-0129.326-5 SGD 1.728.286 em 11/09/2017 (ajª

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

SF/GAB

Sr. Chefe de Gabinete,

Considerando as informações apresentadas no processo, sobre a coleta seletiva
de lixo na Cidade de São Paulo, manifestamos nossas considerações.

A trajetória econômica do Brasil ainda é marcada por diversas incertezas. A
baixa atividade econômica trouxe considerável impacto nas finanças públicas não só
do País como também do Município de São Paulo.

Dessa forma, a vinculação de receita livre proposta pode comprometer os
recursos arrecadados na realização de programas do governo direcionados às áreas
como Saúde, Educação, Transportes, entre outros.

Além do impacto orçamentário e financeiro, não há uma avaliação da logística
que o projeto de lei requer. A mensuração do custo da operação proposta envolve
desde o recolhimento do lixo e sua capacidade de armazenagem, Íiscalização das

,

balanças no processo de pesagem, controle na concessão dos benefícios em desconto
de tributos ou restituição em espécie para os munícipes, limitado a 1% da arrecadação,
entre outros.

Na busca pelo equilíbrio fiscal da Municipalidade de São Paulo, considerando a
. queda real de arrecadação municipal, bem como a alta rigidez orçamentária na
aplicação dos gastos mínimos constitucionais, despesas com pessoal, custeio da
máquina pública em elevação, é necessária a elaboração de uma estimativa do impacto
orçamentário—financeiro, acompanhado das premissas e metodologia de cálculo.
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FR_EFEITRA DE
SAO PAULO

FAZENDA

%%
Do processo nº 2017—0129.326-5 SGD 1.728.286 em 11/09/2017 (a)

Retornamos o presente, para prosseguimento.

SF/SUPOM, em 11 de setembro de 2017.

atm/cafe <; fªm»
L CILENE OSHIRO CORREA

Subsecretária de Planejamento e Orçamento Municipal
SF—SUPOM
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/Folha nº , do Proc.

Nº L, _ e 20__ ,

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

P&EFITURA DE
SAO PAULO

FAZ ENDA

Folha de informação nº
.L

.......

warcrªft
A

xêfªª
*

Processo nº 2017-0.129.326-5 em 11.09.2017 (a) ....... ªi:-3 33sz

Interessado:— CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Assuntoz- Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe
sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo. Pedido de subsídios.

SFIASJUR
Senhor Assessor Técnico Chefe,

Encaminhamos o presente para análise e preparação de
encaminhamento do Sr. Secretário.

Atentar para o prazo de solicitação de SGM/ATL, às fls. 11/25

SF.G, em 11 de setembro de 2017._
>

._/
TARLHFTÓN NAKÃZAWA

Chefe,.vdeªfGabinete
Secretaria,-Municipalda Fazenda

AN/ch “m"—““».

57315 ' fºº
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/I
rolha

nº É %%do Proc.
Nº «' * e 20 '

PREFEITURA DE ,
Aparecido Ferreir

SÃO PAULO
% “__RF. 101.075—SGP.

FAZE NDA & )(
Folha de Informação nº

....x .

Do Processo nº 2017-O.129.326-5 ..................... em 12/09/2017 ..................... (a) "& ,,,:&. bãº:
&» “,

Referência: Processo nº 2017-0.129.326-_5
Interessado: CAMARAMUNICIPAL DE SAO PAULO
Assunto: Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre

a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios.

MªtªSenhor Secretário,

Cuida o presente de solicitação da Assessoria Técnico—Legislativa da Secretaria do
Governo Municipal para análise e manifestação desta Pasta acerca do artigo 4º do Projeto de
Lei nº 250/12 (fl. 04/05), de autoria do Legislativo, por meio do qual se pretende conceder aos
munícipes que realizem à coleta seletiva, ao final de cada mês, crédito em moeda corrente,
“na proporção mínima de 1,0 kg de material reciclável equivalente a R$ 1,00 (um) real”, para
utilização exclusiva no abatimento de “passivos do munícipe para com a Prefeitura do

Município de São Paulo, assim como taxas, tributos, impostos em geral (IPTU), etc.”.

O feito foi remetido a Subsecretaria do Tesouro Municipal e à Subsecretaria de
Planejamento e Orçamento Municipal para, por competência, manifestação quanto ao teor do
dispositivo, tendo os respectivos pareceres sido acostados às fls. 14 e 15 deste administrativo,
sendo a ele contrários.

Aos aspectos abordados nas preditas manifestações, cumpre-nos pontuar tão
somente que o artigo em comento, por implicarem renúncia de receita tributária, entre outras,
reclama a realização de estimativa de “impacto orçamentário—financeiro no exercício em que
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes" e à adoção de uma das condições previstas
nos incisos I e II do artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 20001.

Na situação em apreço, compulsando os autos do processo, não verificamos terem
sido cumpridos os requisitos legais anteriormente citados, razão pela qual, sob o ponto de
vista jurídico, posicionamo-nos contrariamente ao projeto de lei em apreço, por afrontar o
quanto determinado na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ressaltamos, por fim, que este administrativo foi tramitado a esta ASJUR no termo
final indicado pela AssessoriaTécnico-Legislativa (ao final do expediente) para seu retorno à

1 “Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário—financeiro no
exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes
orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: | — demonstração pelo proponente de que
a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que
não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes
orçamentárias; ll - estar acompanhadade medidas de compensação, no período mencionado no caput,
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, ;
majoração ou criação de tributo ou contribuição”. '
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origem estando pendente, ainda, de análise pela AMLURB, razão pela qual sugere—se seja o
presente encaminhado àquela entidade, em caráter de urgência, para manifestação.

Á consideração superior.

ASJUR/GABSF, 12 de setembro de 2017.

CÁ/ª Zat/-
STIAN USKI

Assessor Técnico .Assessoria Jurídica - GôBSF
De acordo.

Assessori ' rídica — GABSF
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PR_EFEITURADE
SAO PAULO

Xª—

_, de 20 *"

Aparecido Ferreira
RF. 101.075-SGP.12

FAZENDA

Folha de Informação nº ......k...........

Do Processo nº 2017-O.129.326-5 ..................... em 12/09/2017 ..................... (a) ............$$$. » “ªªª

Referência: Processo nº 2017-0.129.32635
Interessado: CAMARAMUNICIPAL DE SAO PAULO
Assunto: Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do Poder Legislativo, que dispõe sobre

a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios.

AMLURB
Senhor Presidente,

SF/GABSF/CZÉ

ªªªãâ
Em atenção à solicitação da Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo

Municipal, encaminho o presente para análise e manifestação acerca do mérito do Projeto de
Lei nº 250/12 (fl. 04/05), de autoria do Poder Legislativo, o qual dispõe sobre a coleta seletiva
de lixo na Cidade de São Paulo, e da' outras providências.

MW

GABSF, 12 de setembro de 2017.
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.. PREFEITURA DE

Do Processo n.º 2017—0.129.326—5 em 15/09/ 17

RF: 28.943,69?
, dispoietsgêrââgcoleta

seletiva de lixo na Cidade de São Paulo. Pedido de Subsídios
Assunto Prºjeto de Lei n. 250/12, de autoria do Legislativo que.

AMLURB — Diretoria de Gestão de Serviços
Senhor Diretor, “ªªª

Aporta o presente neste Gabinete para atendimento do quanto
sohc1tado por SGM ATL a folha n.º 11, que visa análise e manifestaçao da propos1tura
acostada as folhas n ºs 04/05, de autoria do Poder Legislativo o qual d1spoe sobre a
coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo

Face ao exposto, encammhamos o presente para análise e

manifestaçao, com a urgência que o caso requer

Na sequenCia envio a AMLURB-AJ para as cons1deraçoes
pertmentes e preparo de resposta à SGM/ATL

Cons1derando que o prazo de resposta estipulado por SGM/ATL-
Chefia expirou em 11/09/2017, rogamos celeridade nas analises

São Paulo, 1 de Se

/4í//B.
OLIVEIRA

, Gabinete
A to ) 'dadeMunicipal de

LimpezaUrbana
AMLURB

)- F.”C"

.
(“a-!!

(,,,,

'

”'

'ª'

vu...

,.

”"nªmxzºmwré

«

«

'

Lªra,—fm»...

Sª'

CEBBO / dcl
(AMLURB—P/Expedientes_2017 / lnformações/Do Processo)
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» Prefeitura de São Paulo Nº
* _Apare_cido Ferreira

FR_EFElTURA DE SecretariaMunicipal das Prefeituras egimmso75-ssp.12
SAO PAULO AutoridadeMunicipal de Limpeza Urbana - AMLURB // f ,/

Folha de Informação n.º 20

Do P.A. nº 2017—0.129.326-5 .................................................... em 25/09/2017 a)%
AdlerA Carvalho

RF: 34
AMLURB — DGS — Gerência de Concessões e Permissões
Senhor Diretor,

Temos a informar que, considerando as Folhas Informativas números 15 e 17, esta

Coordenação não é favorável a aprovação deste Projeto de Lei pelos fatos abordados.
Ressaltamos que o caso impactaria negativamente o orçamento financeiro da

Prefeitura de São Paulo, bem como a impossibilidade de realizar o procedimento de

pesagem dos resíduos secos.

Por fim, esclarecemos que a segregação e separação dos resíduos também faz

parte da Responsabilidade Compartilhada.
Encaminhamos o presente para prosseguimento.

Adler
Agªãàarvalho

Coordenador de Programa |

AMLURB

3“ ªª
_;ij “Tiªnª;ªª , .,.

AMLURB -— DGS — Diretoria
Senhor Diretor,

Em atendimento a demanda, encaminhamos o posicionamento desta Gerência.
!= ;
€" )i ,z

,,
,»ª

Engº José Ro rigâeí Vazquez
Resp. p/ Gerência de Concessões e Permissões

AMLURB

AMLURB — AJ

Senhora Chefe da Assessoria Jurídica,

Em resposta à : ' "
, eo presente, encaminhamos o

posicionamento desta Diretoria. (

Ao ensejo, apresen a ,,
'

, = , (. nossos protestos de estima e
consideração. — «,. VW..»

;: _

,.

AMLURB— DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVIÇOS
Rua Azurita, nº 160— 29 andar — Canindé— CEP 03034—050

,, Tel. 3397-1818ª
.

.
Nªzª

. win.“.r...c ' M
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Folha de informação n? 21

em 17/10/2017 (a)LKély'lsta FerreiraAMLURB— RF 138

Do PA nº 2017—0.129.326-5

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 250/12 de autoria do Poder Legislativo — Dispõe sobre a coletaseletiva de lixo na Cidade de São Paulo — Pedido de Subsídios.

PREFEITURADE sÃo PAULo
, o

_

'

do Proc.SECRETARIADAs PREFEITURAS REGI & » e 20AUTORIDADEMUNICIPAL DE LIMPEZA ec, (, Ferreira
RF. 181.075-SGP.12

y

Assessoria Jurídica
Sra. AssessoraChefe,

Cuida o presente de Substitutivo ao Projeto de Lei — PL 250/ 12,que dispõe sobre a coleta seletiva na Cidade de São Paulo e dá outras providências.

Referido Substitutivo ao PL trata da coleta seletiva de lixo pormunícipes previamente cadastrados junto a AMLURB, e que o material entregue será convertidoem créditos em moeda corrente, a serem utilizados exclusivamente no abatimento de passivos domunícipe junto a Prefeitura do Município de São Paulo, como taxas, tributos e impostos em geral.
A área técnica responsável, Diretoria de Gestão e Serviços, emitiuas fls. 20 parecer contrário à aprovação do projeto, considerando as informações do impactonegativo no orçamento do município, bem como diante da impossibilidade de realização doprocedimento de pesagem dos resíduos secos. Ao final ressaltou que a segregação e separaçãodos resíduos também fazem parte da responsabilidade compartilhada.

Desta feita, e diante das considerações já tecidas no presente,concluímos que, conforme bem apontado pelos diversos setores por onde tramitou o presenteprocesso, o PL em questão não envolve apenas a coleta seletiva na cidade de São Paulo, mascuida de questões de ordem financeira e orçamentárias, e que diante de eventual aprovaçãogeraria impactos não calculados ou se quer previstos, tanto no âmbito financeiro, como noâmbito logístico e operacional da medida proposta.

Caso o PL em questão estivesse devidamente alicerçado emestudos e estimativas que demonstrassem a viabilidade daquele, a analise formulada por estaAssessoria poderia encontrar elementos que direcionassem o entendimento desta Autoridadepara outro sentido, todavia diante da fragilidade apresentada pelo PL, principalmente emquestões de extrema relevância ao tema, por ora opinamos pela não aprovação do projeto de lei'apresentado.
Isto posto, sugerimos o retorno à SGM/ATL em atendimento aoquanto solicitado.

São Paulo, 17 de outubro de 2017.

f”) ª 'a' / . & ,f/j, '
, “_"”V , — &LYSTA EERREI (_

OAB/SP 241.1
Coordenadora de Programa I

AM LURB

Rua Azuritanº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397-1777

/ '
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PREFEITURA DE SÃO PAULO
SECRETARIADAS PREFEITURAS REGI
AUTORIDADEMUNICIPAL DE LIMPEZA

“

arecido Ferreiifa“ªº em'
' 101.075-5

Folha de informação nºw» '

Do PA nº 2017-0.129.326-5 em 17/10/2017 (a) âé
» ª — Kél sta Ferreiga

AMLURB- RF 133

AMLURB — GAB
Sr. Chefe de Gabinete'

Com a manifestação precedente que acompanho, encaminhamos
o presente para os fins de direito.

São Paulo, 17
[

:
"É,

RAQ EL LIMA gw gf!“ 1", <A

OAB/SP 177.825
Chefe da Assessoria Jurídica

AMLURB/AJ

SGM [ATL — CHEFIA
Sra. Assessora Especial

Em resposta ao presente, encaminhamos o posicionamento desta
Autoridade.

Ao ensejo, renovamos nossos protestos de estima e
consideração.

â %

É 1

23 OUT 2817
,.

A““ —

i.

% Eªi/ª » ; LW

Rua Azurita nº 100 — Canindé — São Paulo/SP Telefone: (11) 3397-1777
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lªpa/21% WC;MWM/AWMÚI/ÁÍV/k?
Pare,Wªr

Sala da WÚfúimHummm e&)m
Wommmnóhstaçloeoeadhsmmagr.

Snow»; juntado- ,msâadzta cºm“.,;xanª“
apapai de informção maricaúo_:_m; ?Oêíaaw,

n' NG,), Em W I ºtªl-ªcª?
Aparecido Ferreira
mº. 101.075 = semz W?
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't__...»v—M do Proc." F lha nº____,__'_.
_Nª oi;_<g;=:3_c»_de 20_L—â_

* ª “'"-Ã arecido Ferreirª
. 101.075-SGP.

cAuARA MUNICIPALDE «ww-ªf

ª/QZXÁ'LOM/
PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 250/12

Trata—se do Projeto de Lei nº 250/12, de autoria do nobre Vereador Ricardo

Teixeira, que dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, e dá
outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada, o autor considera a coleta seletiva
de lixo uma das ações mais importantes, tanto para a preservação domeio ambiente

como para a conscientização e economia popular, e entende que com a medida. proposta os munícipes serão incentivados a realizar a entrega do material reciclável.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou—se

pela legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo.
Diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de
Lei, nos termos do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Julstiça e
Legislação Participativa.
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PUBLlCâDÓE
NOIÉIO]OFICIALDE&Ç,

Pág. ÍJ Col. &
Conferido , .

““gªtº”—ªª ªª..) “errelra
“º? “10be“SGP 12

A Comissão de&U$ ,. ,

Aparecido
Ferreira/RF. 101.075 /2/
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